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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1011920-82.2023.8.26.0604, da Comarca de Sumaré, em que é apelante VAGNO 
GUIMARAES DE SOUSA (JUSTIÇA GRATUITA), é apelado BANCO 
BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma II (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores TASSO DUARTE 
DE MELO (Presidente sem voto), MÁRCIA TESSITORE E GUILHERME 
SANTINI TEODORO.

São Paulo, 27 de março de 2025.

JOÃO BATTAUS NETO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação nº 1011920-82.2023.8.26.0604
Apelante: Vagno Guimaraes de Sousa
Apelado: Banco Bradesco Financiamento S/A
Ação: Procedimento Comum Cível  Contratos Bancários
Origem: Sumaré (4ª Vara Cível)
Juiz de 1ª instância: Gustavo Pisarewski Moisés
Voto nº 3143

APELAÇÃO  CONTRATO BANCÁRIO  
Ação revisional visando a redução da taxa 
de juros e afastamento da cobrança da 
tarifa bancária (registro de contrato) e 
seguro prestamista  Sentença de 
improcedência  Recurso do autor.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE 
VEÍCULO  Cédula de crédito bancário  
Abusividade dos juros aplicados não 
reconhecida  Taxa de juros que não se 
confunde com CET (custo efetivo total) 
pois esse último engloba não apenas os 
juros, mas todas as demais despesas da 
operação financeira (inclusive o IOF), 
conforme está expresso no art. 1º da 
Resolução nº 3517/07 do Banco Central  
Utilização da calculadora do cidadão  
Impossibilidade  Não englobados todos 
os encargos contratuais  Cabível a 
aplicação dos juros praticados pela 
instituição financeira, que estão em 
conformidade com o pactuado e com o 
ordenamento jurídico vigente.
REGISTRO DE CONTRATO  Aplicação 
do Tema 958 do S.T.J.  Comprovada a 
realização dos serviços  Alienação 
fiduciária registrada no órgão de trânsito.
SEGURO PRESTAMISTA  Adesão 
firmada em contrato à parte do 
financiamento bancário  Aplicação do 
Tema 972 do S.T.J.  Ausência de 
comprovação ou indício de que a 
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contratação não teria contado com a 
anuência do autor.
RECURSO DESPROVIDO, com 
majoração dos honorários.

 Trata-se de apelação interposta contra a r. 

sentença de fls. 127/134, cujo relatório se adota, que julgou 

improcedente a ação e condenou a parte autora ao pagamento 

das custas processuais e da honorária do patrono do réu, que 

fixo em 15% do valor atualizado da causa, ressalvada a 

gratuidade antes deferida.

Busca o autor a reforma do decisum 

monocrático, sustentando que: a) o banco réu incluiu no 

financiamento do veículo seguro e tarifa de registro de contrato, 

sem qualquer participação do autor, em notável venda casada; b) 

não foi aplicada quando do cálculo das parcelas as taxas de juros 

previstas na avença; c) faz jus ao ressarcimento em dobro dos 

valores pagos a maior.

Tempestiva e anotada a concessão de 

gratuidade processual ao autor, vieram aos autos contrarrazões 

pelo banco réu (fls. 151/179).

 É a síntese do necessário.

Entende-se que a sentença não comporta 

reparo.

Trata-se de ação revisional, pela qual o 
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autor alega que o réu não aplicou a taxas de juros prevista no 

contrato para cálculo das parcelas, além de sustentar a 

irregularidade de tarifa e seguro previstos na avença.

Segundo consta dos autos, as partes 

celebraram contrato de financiamento/cédula de crédito bancário 

(fls. 63), para aquisição de veículo em 07/03/2023, no valor total 

de R$18.900,00 com entrada de R$ 1.000,00 e o restante para 

pagamento em 48 parcelas de R$887,17.

Conforme se observa do contrato foram 

previstas taxas de juros mensais de 2,87% e anuais de 40,46%, 

bem como Custo Efetivo Total de 51,44% a.a. e 3,52% a.m.

Destaca-se que são inconfundíveis a taxa 

de juros pactuada, com o Custo Efetivo Total do contrato (CET), 

pois esse último engloba não apenas os juros, mas todas as 

demais despesas da operação financeira (inclusive o IOF), 

conforme está expresso no art. 1º da Resolução nº 3517/07 do 

Banco Central: “Art. 1º. As instituições financeiras e as 

sociedades de arrendamento mercantil, previamente à 

contratação de operações de crédito e de arrendamento mercantil 

financeiro com pessoas naturais e com microempresas e 

empresas de pequeno porte de que trata a Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, devem informar o custo total da 

operação, expresso na forma de taxa percentual anual, calculada 

de acordo com a fórmula constante do anexo a esta resolução. § 

1º O custo total da operação mencionado no caput será 

denominado Custo Efetivo Total (CET). § 2º O CET deve ser 
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calculado considerando os fluxos referentes às liberações e aos 

pagamentos previstos, incluindo taxa de juros a ser pactuada no 

contrato, tributos, tarifas, seguros e outras despesas cobradas do 

cliente, mesmo que relativas ao pagamento de serviços de 

terceiros contratados pela instituição, inclusive quando essas 

despesas forem objeto de financiamento. (...)” (g.n.)

Deste modo, numa intepretação 

sistemática da normatização a respeito da matéria, vê-se que o 

termo “custo efetivo” quer se referir aos juros remuneratórios, 

enquanto o chamado custo efetivo total, quer significar a 

somatória dos juros remuneratórios com todos os demais 

encargos contratados.

Incabível assim, efetuar o cálculo das 

parcelas apenas pelos juros remuneratórios, que correspondem a 

uma fração dos encargos incidentes sobre a operação de mútuo, 

os quais, na sua totalidade, também englobam outras despesas, 

com o Imposto sobre Operações Financeiras. 

Somados todos os encargos contratuais, 

obtém-se o Custo Efetivo Total do contrato, cuja taxa pactuada 

pelas partes em 3,52% ao mês e 55,44% ao ano, equivale ao 

percentual devido a ser utilizado no cálculo das parcelas, ao 

contrário do requerido pelo apelante, que, conforme 

demonstrado, se utilizou apenas dos juros remuneratórios que 

entende corretos, para auferir o valor das parcelas. 

Nesse sentido, já se posicionou este 
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Egrégio Tribunal: 

APELAÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. 

AÇÃO REVISIONAL. IMPROCEDÊNCIA. 1. 

CONTROVÉRSIA. Insurgência recursal do autor. 

Pretensão de reduzir a taxa de juros remuneratórios, 

diante da alegada abusividade. 2. PRELIMINAR EM 

CONTRARRAZÕES. Dialeticidade. Ausência de 

violação. Recurso que preencheu os requisitos exigidos 

pelo art. 1.010, do CPC/15 para o seu conhecimento. O 

autor apresentou os fundamentos pelos quais pretende 

ver modificada a decisão de primeiro grau, inexistindo 

violação do art. 932, do CPC/15. 3. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. Instituições financeiras não estão 

sujeitas à limitação de juros remuneratórios (STJ, Tema 

repetitivo 24; STF, Súmula 596). Reconhecimento da 

abusividade é medida excepcional, como assentado 

pelo C. Superior Tribunal de Justiça (STJ, Tema 

repetitivo 27). No caso concreto, não foi demonstrada a 

abusividade da fixação do percentual de 1,95% ao mês 

e 25,97% ao ano, que, inclusive, são menores do que a 

taxa média do BACEN, na época da contratação (2,05% 

ao mês e 27,64% ao ano). Custo efetivo total (CET), 

expresso no contrato, que inclui todos os encargos e 

despesas das operações. Utilização da " calculadora do 

cidadão" para apurar o valor dos juros aplicados. 

Inadequação. Ferramenta que não contempla a 

incidência dos encargos e tarifas específicas cobrados 
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no caos concreto. 4. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 

Permitida a capitalização de juros nos contratos 

firmados após a edição da MP 1963-17/2000, pois foi 

clara e expressamente pactuada, nos termos do 

decidido no REsp 973.827/RS (STJ, Súmula 539 e 

Tema repetitivo 953). 5. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 

Inaplicabilidade da tese fixada pelo C. STJ no EREsp 

1.413.542. Decreto de improcedência da ação que 

esvazia a pretensão de recebimento do montante 

cobrado em excesso. 6. TARIFAS. Alegação de 

incidência de taxas ilegais como Taxa de Emissão de 

Carnê e/ou Emissão de Boleto "TEC", Taxa de Abertura 

de Crédito "TAC", Comissão de Permanência, entre 

outras. Encargos que não incidiram na contratação. Não 

conhecimento deste capítulo. 7. RECURSO 

CONHECIDO EM PARTE E, NA PORÇÃO 

CONHECIDA, IMPROVIDO.” (TJSP; Apelação Cível 

1058431-98.2023.8.26.0100; Relator (a): Luís H. B. 

Franzé; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Privado; 

Foro Central Cível - 13ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

12/07/2024; Data de Registro: 12/07/2024).

CONTRATOS BANCÁRIOS Ação 

revisional Cédula de crédito bancário - Aplicação do 

CDC (STJ, Súmula 297) que não implica em automático 

acolhimento do pedido de revisão, exigindo exame 

também pela legislação bancária e comum Contrato 

com parcelas de valor fixo, estipulação de taxa de juros 
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efetiva anual superior ao duodécuplo da taxa mensal e 

método composto Legalidade e regularidade Taxa 

média de mercado divulgada pelo Banco Central do 

Brasil que é apurada de taxas máximas e mínimas, 

sendo mero referencial de mercado, não impondo 

obrigatoriedade - Descabimento da limitação dos juros 

remuneratórios a 12% ao ano - Súmula STF 596 Mesmo 

que as taxas pactuadas, porventura, excedam a média 

praticada pelo mercado, à época da contratação, tal 

fato, por si só, não traduz abusividade a justificar sua 

limitação Resp nº 1.061.530/RS Uma vez observado que 

os juros remuneratórios pactuados não se mostram 

exacerbados, não se justifica a pretensa limitação 

calculadora do Cidadão do BACEN Aplicativo que não 

contempla todos os encargos da operação, de modo 

que não comporta utilização nos contratos bancários 

Precedentes Tarifa de cadastro (TC) Legalidade da 

contratação e cobrança Contrato firmado dentro da 

vigência da Resolução CMN 3.919/2010 

Posicionamento pacificado pelo julgamento dos REsp 

Repetitivos de nº 1251331/RS e 1.255.573/RS - Súmula 

STJ 566 - Tarifa de registro do contrato Serviço relativo 

à Resolução CONTRAN 320/2009 e CC, art. 1361, § 1º, 

fine Prestação do serviço comprovada Valores não 

abusivos Regularidade da contratação e cobrança 

(Teses 2.3 e 2.3.1 firmadas no julgamento do REsp 

repetitivo 1.578.553/SP) - Sentença mantida Recurso 
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desprovido; e, majorada a verba honorária 

sucumbencial, observada justiça gratuita e o disposto no 

CPC, art. 98, § 3º”. (TJSP; Apelação Cível 

1090492-12.2023.8.26.0100; Relator (a): José Wagner 

de Oliveira Melatto Peixoto; Órgão Julgador: 37ª Câmara 

de Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 4ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 28/06/2024; Data de 

Registro: 28/06/2024).

Melhor sorte não cabe ao autor quanto à 

tarifa bancária impugnada e seguro prestamista, cobranças que 

se revestem de legalidade.

A controvérsia em torno do pagamento de 

Tarifa de Avaliação do Bem e Registro de Contrato, foi dirimida 

pelo C. Superior Tribunal de Justiça em sede de recursos 

repetitivos, Tema 958 do S.T.J, fixando as seguintes teses: “1. 

Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento 

de serviços prestados por terceiros, sem a especificação do 

serviço a ser efetivamente prestado; 2. Abusividade da cláusula 

que prevê o ressarcimento pelo consumidor da comissão do 

correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 

25/02/2011, data de entrada em vigor da Res. - CMN 3.954/2011, 

sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, 

ressalvado o controle da onerosidade excessiva; 3. Validade da 

tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da 

cláusula que prevê o ressarcimento de despesa com o registro do 

contrato, ressalvadas a: 3.1. Abusividade da cobrança por serviço 
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não efetivamente prestado; e a 3.2. Possibilidade de controle da 

onerosidade excessiva, em cada caso concreto." 

A luz dos julgados supracitados, tem-se 

que a cobrança do registro de contrato se mostra devida, 

porquanto a alienação fiduciária foi gravada no órgão de trânsito, 

conforme documento acostado pelo próprio autor as fls. 46.

A controvérsia em torno do pagamento do 

seguro prestamista também foi dirimida pelo C. Superior Tribunal 

de Justiça em sede de recursos repetitivos, Tema 972 do S.T.J, 

fixando as seguintes teses: "1. Abusividade da cláusula que 

prevê o ressarcimento pelo consumidor da despesa com o 

registro do pré-gravame, em contratos celebrados a partir de 

25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.  CMN 

3.954/2011, sendo válida a cláusula pactuada no período anterior 

a essa resolução, ressalvado o controle da onerosidade 

excessiva; 2. Nos contratos bancários em geral, o consumidor 

não pode ser compelido a contratar seguro com a instituição 

financeira ou com seguradora por ela indicada; 3. A abusividade 

de encargos acessórios do contrato não descaracteriza a mora." 

Assim, a inclusão dos seguros prestamista 

nos contratos bancários não é vedada, desde que sejam 

apresentadas ao consumidor como cláusula optativa.

No caso dos autos, a adesão foi firmada 

em contrato à parte do contrato de financiamento (fls. 53/54), 

para o qual se exigiu nova assinatura, não dando margem à tese 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1011920-82.2023.8.26.0604 -Voto nº 3143 11

de que o seguro foi incluído na cédula de crédito sem a anuência 

expressa do autor, de modo a configurar a prática de "venda 

casada", como sustenta o apelante.

Portando, havendo anuência do autor, que 

teve a opção de contratar ou não o seguro quando da assinatura 

do contrato, tenho que é legal a referida cobrança.

Assim, por não vislumbrar ilegalidade na 

pactuação do contrato entabulado, tampouco abusividade nos 

valores ajustados, mantenho a sentença como lançada.

Ante o exposto, pelo meu voto NEGO 

PROVIMENTO ao recurso interposto, majorando-se os 

honorários advocatícios para 20% sobre o valor atualizado da 

causa, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observada a suspensão de exigibilidade prevista no art. 98, § 3º, 

do Código de Processo Civil.

JOÃO BATTAUS NETO

Relator
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